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AMOSTRA

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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AMOSTRA

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 
espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se 
comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado. 

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
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Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

 ▪ Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são desig-
nadas pelas letras latinas maiúsculas P, Q, R, S...,  também 
chamadas letras proposicionais.
Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

Atenção: todas as proposições compostas são formadas por 
duas proposições simples.

Exemplos: 
 ▪ 1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não pode-

mos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 

valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois po-

demos atribuir valores lógicos, independente do resultado que 
tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valo-
res lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compor novas proposições, definidas como composta, 

a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 
São eles:

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pen-

samento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem 
pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que for-
mamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos às proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviar-
mos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
 ▪  PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
 ▪  PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
 ▪ Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor ló-

gico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

	▫  Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou 
ontem? – Fez Sol ontem?
	▫  Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
	▫  Frases imperativas: Estude e leia com atenção. – 

Desligue a televisão.
	▫  Frases sem sentido lógico (expressões vagas, para-

doxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expres-
são ambígua) – 2 + 5+ 1 

 ▪ Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
 ▪ Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

ESTRUTURAS LÓGICAS: LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIO-
NAL); PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS-VERDA-

DE; EQUIVALÊNCIAS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
 ▪ 2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos 

(da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternati-
va que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar 
resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não está presente apenas em computadores pessoais, mas também 
em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. A informação surge quando esses dados são organizados, processados e 
analisados dentro de um contexto. Por exemplo, uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema calcula médias, gera 
relatórios e indica o desempenho dos alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸ Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração entre hardware e software. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, aos componentes que podem ser tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software corresponde à 
parte lógica, formada por programas, sistemas, aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visto fisicamente Existe como instruções, códigos e 
programas

Função Executar operações físicas e permitir 
interação Controlar, organizar e orientar o hardware

Exemplos Monitor, teclado, mouse, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus e aplicativos

Problemas comuns Quebra, superaquecimento, mau contato 
ou desgaste

Travamentos, vírus, incompatibilidade ou 
erro de atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 

funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento do 
computador depende da ação conjunta entre componentes materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸ Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, placas, cabos, conectores, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, 
que corresponde aos programas e instruções, o hardware representa a parte material do sistema, ou seja, aquilo que possui existência 
física e pode ser instalado, removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre um programa, 
digita um texto, move o mouse ou imprime um documento, diversos componentes físicos trabalham em conjunto para transformar 
comandos em resultados visíveis.

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: HARDWARE, SOFTWARE, PERIFÉRICOS, DISPOSITIVOS DE ENTRADA, 
SAÍDA

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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responsável por indicar ao hardware o que deve ser feito. É 
por meio do software que o usuário consegue escrever textos, 
acessar a internet, editar imagens, assistir a vídeos, jogar, enviar 
mensagens, organizar arquivos e executar diversas atividades.

O software depende do hardware para ser instalado, 
armazenado e executado. Ao mesmo tempo, o hardware precisa 
do software para realizar tarefas úteis. Essa relação mostra que 
o computador funciona como um sistema integrado: as peças 
físicas executam as ações, enquanto os programas determinam 
a lógica dessas ações.

 ▸ Tipos de software

Classificação conforme a função
Os softwares podem ser classificados de acordo com o 

papel que desempenham no sistema. Essa classificação ajuda a 
entender que nem todos os programas têm a mesma finalidade.

Tipo de software Função Exemplos

Software de 
sistema

Controla o 
funcionamento 

geral do 
computador

Sistema 
operacional, drivers 

e utilitários

Software 
aplicativo

Permite ao usuário 
realizar tarefas 

específicas

Navegador, editor 
de texto, planilha, 
jogos e aplicativos 

de mensagem

Software de 
desenvolvimento

Auxilia na 
criação de outros 

programas

Linguagens de 
programação, 

editores de código 
e compiladores

 ▸ Sistema operacional, drivers e utilitários

Programas essenciais ao funcionamento
O sistema operacional é o principal software de sistema. 

Ele gerencia memória, processador, arquivos, dispositivos, 
programas e a interação com o usuário. Sem ele, o uso do 
computador seria limitado e pouco acessível.

Os drivers permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os componentes de hardware. Uma impressora, 
uma placa de vídeo ou uma placa de rede pode precisar de driver 
adequado para funcionar corretamente. Já os utilitários auxiliam 
na manutenção, proteção e organização do sistema, como 
antivírus, compactadores, ferramentas de backup e programas 
de limpeza.

O uso responsável de software exige atenção à origem 
dos programas, ao licenciamento, à compatibilidade e às 
atualizações. Programas desatualizados ou baixados de fontes 
duvidosas podem gerar falhas, vírus e riscos de segurança.

 ▸ Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento

Executa 
instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória

Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento

Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen drive e 
cartão de memória

Entrada
Permite inserir 

dados e comandos 
no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída
Apresenta 

resultados ao 
usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração

Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸ Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, 
memória, armazenamento e periféricos. A memória RAM 
guarda temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Software: Programas, Sistemas e Aplicações

 ▸ Conceito de software

Parte lógica do sistema computacional
Software é o conjunto de programas, comandos e instruções 

que orientam o funcionamento de um computador ou dispositivo 
digital. Ele não corresponde a uma peça física, mas à parte lógica 
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a organização. A autorização legal fixa a finalidade, delimita o 
campo de atuação e legitima a vinculação da entidade a recursos 
de origem pública, razão pela qual a ausência de lei autorizativa 
comprometeria a validade de toda a construção.

Paraestatalidade e cooperação
A paraestatalidade expressa a ideia de que a entidade caminha 

ao lado do Estado, executando atividades que este reconhece 
como relevantes e incentiva, sem assumi-las diretamente. 
A cooperação não é gratuita nem informal: formaliza-se em 
instrumentos jurídicos, entre os quais se destaca o contrato 
de gestão, que estabelece metas, prazos, responsabilidades e 
critérios de avaliação. Assim, o vínculo com o Poder Público é de 
fomento e de parceria, não de hierarquia, e a atuação estatal se 
exerce por supervisão e controle de resultados, não por comando 
administrativo cotidiano.

 ▸ Gênese histórica e modelo contemporâneo

Do sistema corporativo ao fomento por resultados
A experiência brasileira com esse tipo de entidade remonta 

à década de 1940, quando foram criados o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial, em 1942, e, nos anos seguintes, o 
Serviço Social da Indústria, o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial e o Serviço Social do Comércio. Nesse primeiro 
momento, o modelo apoiava-se na organização corporativa das 
categorias econômicas, e o custeio provinha de contribuições 
compulsórias incidentes sobre a folha de pagamento dos 
empregadores, destinadas à formação profissional e à 
assistência dos trabalhadores. A Constituição Federal de 1988 
manteve a possibilidade dessas contribuições, ao reconhecer a 
existência das entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical.

Em período mais recente, o modelo foi retomado para 
finalidades distintas das da formação profissional. As entidades 
instituídas a partir dos anos 2000 mantêm a forma privada e a 
autorização legal, mas organizam a relação com o Estado em torno 
de contrato de gestão, de metas de desempenho e de prestação 
de contas a órgãos de controle. A ABDI ilustra essa evolução: seu 
objeto é a execução de políticas de desenvolvimento industrial, 
e o vínculo com o Poder Executivo se estrutura por contrato de 
gestão celebrado com o ministério competente.

Atualização do objeto legal
A redação do art. 1º, caput, da Lei nº 11.080/2004 foi atualizada 

pela Lei nº 14.440/2022, que ampliou o rol de finalidades para 
contemplar, entre outros aspectos, a transformação digital. A 
alteração mostra que o objeto da entidade não é imutável: o 
legislador pode adequá-lo às prioridades da política pública, 
desde que o faça por lei, preservando a especialidade da 
finalidade e a segurança jurídica da parceria.

Prezado (a), a Legislação acima supracitado, já foi abordado 
na matéria de Legislação de Criação e Estatuto Social da ABDI. 

Bons estudos!

Delimitação conceitual e origem do modelo dos 
serviços sociais autônomos

 ▸ Conceito e posição no arranjo institucional
Os serviços sociais autônomos são entidades de natureza 

privada, instituídas mediante autorização legal, que se dedicam 
a atividades de interesse coletivo em colaboração com o Poder 
Público, sem integrarem a estrutura da administração direta 
ou indireta. A expressão reúne três ideias que precisam ser 
lidas em conjunto. A primeira é a de serviço social, entendida 
em sentido amplo como toda atuação voltada à promoção de 
segmentos da coletividade, seja pela formação profissional, pela 
assistência, pelo fomento econômico ou pelo apoio tecnológico. 
A segunda é a de autonomia, que designa a capacidade de a 
entidade organizar-se, decidir e gerir os próprios recursos sem 
subordinação hierárquica a órgãos governamentais. A terceira é 
a de vinculação ao interesse público, que impede a autonomia de 
converter-se em isolamento e explica a presença de mecanismos 
de supervisão e de controle.

Na classificação tradicional das pessoas jurídicas que atuam 
ao lado do Estado, esses entes ocupam o espaço das entidades 
paraestatais, também descritas como entes de cooperação. 
Situam-se entre o setor estatal e o mercado, compondo o 
chamado terceiro setor, no qual a iniciativa privada persegue 
finalidades que a ordem jurídica reconhece como socialmente 
relevantes. A lei autoriza a criação, o regulamento disciplina a 
estrutura e o estatuto organiza a vida interna, o que distingue o 
serviço social autônomo de uma associação comum, cuja origem 
é exclusivamente a vontade dos associados.

Autorização legal como ato de origem
A característica que individualiza o modelo é a instituição 

por lei autorizativa. Não se trata de lei que cria pessoa jurídica 
de direito público, como ocorre com as autarquias, e sim de lei 
que habilita o Poder Executivo a promover a instituição de uma 
entidade privada para fim determinado. No caso da Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial, a Lei nº 11.080/2004 
autoriza o Poder Executivo a instituir o serviço social autônomo, 
e o Decreto nº 5.352/2005 formaliza a instituição e disciplina 

CONCEITO, CARACTERÍSTICAS, NATUREZA JURÍDICA E 
FINALIDADE DOS SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS; LEI 
Nº 11.080/2004, ART. 1º, CAPUT E § 1º, COM REDAÇÃO 

DADA PELA LEI Nº 14.440/2022; DECRETO Nº 5.352/2005, 
ARTS. 1º E 2º

NATUREZA E FINALIDADE DOS SERVIÇOS SOCIAIS 
AUTÔNOMOS
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Características essenciais dos serviços sociais autônomos

 ▸ Elementos estruturais da entidade
A configuração jurídica desses entes pode ser descrita por um conjunto de atributos que se combinam e se reforçam. Para 

organizar a exposição, convém apresentar os atributos estruturais antes de examinar as diferenças em relação a outras figuras do 
direito administrativo. Os itens abaixo reúnem os traços que permitem identificar a categoria em qualquer das suas manifestações, 
do sistema tradicional de formação profissional às entidades de fomento mais recentes.

 ▪ Personalidade jurídica de direito privado, adquirida com a constituição da entidade nos termos da autorização legal.
 ▪ Ausência de finalidade lucrativa, com reinvestimento integral dos resultados na própria atividade institucional.
 ▪ Finalidade de interesse coletivo e utilidade pública, expressamente declarada na lei ou no ato de instituição.
 ▪ Instituição autorizada por lei, que fixa o objeto e legitima a vinculação ao Poder Público.
 ▪ Governança colegiada, com conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria executiva, de composição definida em regulamento.
 ▪ Fontes de recursos de origem mista, em que se combinam receitas de contribuições ou repasses públicos com outras receitas 

admitidas.
 ▪ Sujeição a supervisão do Poder Executivo e a controle externo, em especial pelo Tribunal de Contas da União.

Cada um desses atributos tem consequências práticas. A natureza privada explica a admissão de pessoal pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho e a possibilidade de contratar serviços de terceiros com base em critérios de economicidade. A 
origem legal da instituição e o recebimento de recursos de origem pública justificam, em contrapartida, a observância de princípios 
como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade na gestão. A governança colegiada, por sua vez, funciona 
como instância interna de deliberação e controle, reduzindo a concentração de poder decisório em um único dirigente.

Atributos que não se confundem
É frequente a confusão entre interesse coletivo e utilidade pública, embora os conceitos operem em planos diferentes. O interesse 

coletivo diz respeito a quem se beneficia da atividade, ou seja, grupos determinados ou determináveis de pessoas que compartilham 
necessidades comuns. A utilidade pública expressa o reconhecimento, pela ordem jurídica, de que a atuação da entidade presta serviço 
relevante à sociedade, o que a distingue de uma organização que atua apenas em benefício dos seus integrantes. Uma entidade pode, 
portanto, atender a um grupo específico, como um setor produtivo, e ainda assim cumprir finalidade de utilidade pública, desde que 
os resultados da atuação revertam em benefício social mais amplo, como a geração de empregos ou o fortalecimento da capacidade 
tecnológica do país. A ausência de finalidade lucrativa completa o quadro, porque assegura que o superávit eventualmente apurado 
seja reaplicado nas atividades institucionais, e não distribuído a dirigentes ou a instituidores.

 ▸ Comparação com outras categorias de pessoas jurídicas
A compreensão do serviço social autônomo se aprofunda quando ele é contraposto a figuras vizinhas. A tabela apresentada 

abaixo compara a categoria com a autarquia, com a empresa pública e com a associação privada de utilidade comum, considerando 
critérios que revelam a diferença de regime: natureza da personalidade, origem da instituição, finalidade e relação com o Estado.

Critério Serviço social 
autônomo Autarquia Empresa pública Associação comum

Personalidade 
jurídica Direito privado Direito público Direito privado Direito privado

Origem da 
instituição

Autorização legal e ato 
do Executivo Criação por lei Autorização legal Vontade dos 

associados

Integra a 
administração 

pública
Não Sim (indireta) Sim (indireta) Não

Finalidade Interesse coletivo e 
utilidade pública

Atividade típica de 
Estado

Atividade econômica 
ou serviço público

Fins estatutários 
dos associados

Relação com o 
Estado

Parceria e contrato de 
gestão

Vinculação e tutela 
administrativa

Vinculação e controle 
societário

Inexistente, salvo 
convênios

Regime de pessoal Celetista, com seleção 
objetiva

Estatutário, em 
regra

Celetista, com seleção 
pública Celetista

A leitura da tabela mostra que o serviço social autônomo combina elementos de categorias distintas sem coincidir com nenhuma 
delas. Assemelha-se à autarquia pela instituição derivada de lei e pelo controle externo, mas dela se afasta pela personalidade privada 
e pelo regime de pessoal. Aproxima-se da empresa pública quanto ao regime trabalhista, porém não exerce atividade econômica 
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Art. 7º As competências e atribuições do Conselho 
Deliberativo, do Conselho Fiscal e dos membros da Diretoria 
Executiva serão estabelecidas em regulamento.

Art. 8º Compete ao Poder Executivo, na supervisão da ges-
tão da ABDI:

I - definir os termos do contrato de gestão, que estipulará as 
metas e objetivos, os prazos e responsabilidades para sua exe-
cução e especificará os critérios para avaliação da aplicação dos 
recursos a ela repassados; e

II - aprovar, anualmente, o orçamento-programa da ABDI 
para a execução das atividades previstas no contrato de gestão.

Parágrafo único. Até o dia 31 de março de cada exercício, o 
Poder Executivo apreciará o relatório de gestão e emitirá parecer 
sobre o cumprimento do contrato de gestão pela ABDI.

Art. 9º São obrigações da ABDI:
I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de 

janeiro, relatório circunstanciado sobre a execução do contrato 
de gestão no exercício anterior, com a prestação de contas dos 
recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do contrato de 
gestão e as análises gerenciais cabíveis;

II - remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março 
do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas da 
gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo;

III - articular-se com os órgãos públicos e entidades privadas 
para o cumprimento de suas finalidades; e

IV - disponibilizar informações técnicas, creditícias, en-
tre outras, que contribuam para o desenvolvimento industrial 
brasileiro.

Art. 10. A ABDI firmará contrato de gestão com o Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para execu-
ção das finalidades previstas nesta Lei.

Art. 11. Na elaboração do contrato de gestão, devem 
ser observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e economicidade, prevendo-se, expres-
samente, a especificação do programa de trabalho, a estipulação 
das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação 
de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade.

§ 1º O contrato de gestão assegurará à Diretoria Executiva 
da ABDI a autonomia para a contratação e a administração de 
pessoal, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 2º O processo de seleção para admissão de pessoal efeti-
vo da ABDI deverá ser precedido de edital publicado no Diário 
Oficial da União e observará os princípios da impessoalidade, 
moralidade e publicidade.

§ 3º O contrato de gestão estipulará limites e critérios para 
a despesa com remuneração e vantagens de qualquer nature-
za a serem percebidas pelos empregados da ABDI e conferirá à 
Diretoria Executiva poderes para fixar níveis de remuneração 

LEI Nº 11.080, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo 
denominado Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - 
ABDI, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço 
Social Autônomo com a finalidade de promover a execução de 
políticas de desenvolvimento industrial, de inovação, de transfor-
mação digital e de difusão de tecnologia, especialmente as que 
contribuam para a geração de empregos, em consonância com as 
políticas de comércio exterior e de ciência e tecnologia. (Redação 
dada pela Lei nº 14.440, de 2022)

§ 1º O Serviço Social Autônomo de que trata o caput deste 
artigo, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de 
interesse coletivo e de utilidade pública, denomina-se Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI.

§ 2º (VETADO)
Art. 2º São órgãos de direção da ABDI:
I - a Diretoria Executiva, composta por 1 (um) Presidente e 2 

(dois) Diretores;
II - o Conselho Deliberativo, composto por 15 (quinze) mem-

bros; e
III - o Conselho Fiscal, composto por 3 (três) membros.
Art. 3º O Conselho Deliberativo será composto por 8 (oito) 

representantes do Poder Executivo e 7 (sete) de entidades priva-
das, titulares e suplentes, escolhidos na forma estabelecida em 
regulamento, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser recon-
duzidos 1 (uma) única vez por igual período.

Art. 4º O Conselho Fiscal será composto por 2 (dois) repre-
sentantes do Poder Executivo e 1 (um) da sociedade civil, titulares 
e suplentes, escolhidos na forma estabelecida em regulamento, 
com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos 1 (uma) 
única vez por igual período.

Art. 5º Fica autorizada a destituição de membros dos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal, nas hipóteses definidas em 
regulamento.

Art. 6º O Presidente e os Diretores da Diretoria Executiva da 
ABDI serão escolhidos e nomeados pelo Presidente da República 
para o exercício de mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser por 
ele exonerados a qualquer tempo, de ofício ou por proposta do 
Conselho Deliberativo, aprovada por maioria absoluta de seus 
membros.

LEI Nº 11.080/2004 E SUAS ALTERAÇÕES, ESPECIALMEN-
TE A LEI Nº 14.440/2022

LEGISLAÇÃO DE CRIAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL DA 
ABDI
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II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contra-
tos celebrados com entidades, organismos e empresas;

III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que 
lhe forem destinados;

IV - os decorrentes de decisão judicial;
VII - os recursos provenientes da prestação de serviços rela-

cionados às suas finalidades institucionais. (Incluído pela Lei nº 
14.440, de 2022)

Art. 18. Fica criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Industrial - CNDI, vinculado à Presidência da República e presi-
dido pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, com a atribuição de propor ao Presidente da 
República políticas nacionais e medidas específicas destinadas a 
promover o desenvolvimento industrial do País.

Art. 19. O CNDI será composto por representantes do Poder 
Executivo e da sociedade civil, na forma do regulamento.

Parágrafo único. Os membros do CNDI a que se refere o art. 
18 desta Lei não perceberão remuneração pelo desempenho das 
funções de conselheiros, considerando-se como serviços públi-
cos relevantes.

Art. 20. A ABDI elaborará regulamento próprio e simplificado 
de licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações e locações, observados os 
princípios da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade e da eficiência. (Redação dada pela Lei nº 14.440, 
de 2022)

Parágrafo único. O extrato do regulamento a que se refere 
o caput deste artigo e o de suas alterações serão publicados no 
Diário Oficial da União. (Incluído pela Lei nº 14.440, de 2022)

Art. 21. No prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar do iní-
cio das atividades da ABDI, o Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS deverá providenciar as respectivas reformulações orça-
mentárias referentes à transferência para a ABDI dos recursos 
oriundos da contribuição social a que se referem os §§ 3º e 4º do 
art. 8º da Lei nº 8.029, de 1990, com as alterações introduzidas 
pelo art. 15 desta Lei.

Art. 22. O estatuto da ABDI será aprovado pelo Conselho 
Deliberativo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua instalação, 
observado o disposto nesta Lei.

Art. 23. O patrimônio da ABDI, bem como os legados, doa-
ções e heranças que lhe forem destinados, na hipótese de sua 
extinção, será imediatamente transferido à União.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 
116º da República.

para o pessoal da entidade, em padrões compatíveis com os 
respectivos mercados de trabalho, segundo o grau de qualifica-
ção exigido e os setores de especialização profissional.

§ 4º O contrato de gestão será alterado para incorporar reco-
mendações formuladas pela supervisão ou pela fiscalização.

Art. 12. A ABDI, para a execução de suas finalidades, poderá 
celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer pes-
soas físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução 
mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato 
de gestão, observados os princípios da impessoalidade, morali-
dade e publicidade.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, mediante 
convênio, prestar apoio técnico aos projetos e programas desen-
volvidos pela ABDI.

Art. 13. A remuneração dos membros da Diretoria Executiva 
da ABDI será fixada pelo Conselho Deliberativo em valores com-
patíveis com os níveis prevalecentes no mercado de trabalho 
para profissionais de graus equivalentes de formação profissio-
nal e de especialização, observado o disposto no § 3º do art. 11 
desta Lei.

Art. 14. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução 
do contrato de gestão e determinará, a qualquer tempo, a ado-
ção das medidas que julgar necessárias para corrigir eventuais 
falhas ou irregularidades que identificar.

Art. 15. O art. 8º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................................................
..............................
...............................................................................................
..................
§ 3º Para atender à execução das políticas de apoio às micro 
e às pequenas empresas, de promoção de exportações e 
de desenvolvimento industrial, é instituído adicional às 
alíquotas das contribuições sociais relativas às entidades 
de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.318, de 30 de 
dezembro de 1986, de:
...............................................................................................
..................
§ 4º O adicional de contribuição a que se refere o § 3º deste 
artigo será arrecadado e repassado mensalmente pelo 
órgão ou entidade da Administração Pública Federal ao 
Cebrae, ao Serviço Social Autônomo Agência de Promoção 
de Exportações do Brasil – Apex-Brasil e ao Serviço Social 
Autônomo Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
– ABDI, na proporção de 85,75% (oitenta e cinco inteiros e 
setenta e cinco centésimos por cento) ao Cebrae, 12,25% 
(doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) à Apex-
Brasil e 2% (dois inteiros por cento) à ABDI.
§ 5º Os recursos a serem destinados à ABDI, nos termos do § 
4º , correrão exclusivamente à conta do acréscimo de receita 
líquida originado da redução da remuneração do Instituto 
Nacional do Seguro Social, determinada pelo § 2º do art. 94 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, vedada a redução 
das participações destinadas ao Cebrae e à Apex-Brasil na 
distribuição da receita líquida dos recursos do adicional de 
contribuição de que trata o § 3º deste artigo.” (NR)
Art. 17. Constituem receitas adicionais da ABDI:
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência 

de dotações consignadas no Orçamento-Geral da União, créditos 
adicionais, transferências ou repasses;

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/abdi-api-gestao-pessoas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-116OT-26-ABDI-API-GESTAO


AMOSTRA

Fundamentos e percurso da licitação institucional
A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) é serviço social autônomo de direito privado, sem fins lucrativos, 

dedicado ao desenvolvimento industrial e à inovação. A Lei nº 11.080, de 2004, prevê regulamento próprio de licitações e contratos. A 
instituição deve observar esse regime específico e princípios de interesse coletivo, sem transpor automaticamente os procedimentos 
aplicáveis aos órgãos públicos.

 ▸Finalidade da competição e delimitação da necessidade

Princípios que orientam a escolha do fornecedor
A licitação seleciona a proposta mais vantajosa, incentiva a inovação e contribui para o desenvolvimento nacional. Legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e eficiência condicionam edital e julgamento. Economicidade significa avaliar o 
benefício efetivo, não apenas o menor preço. A integridade exige prevenir conflitos de interesses, tratar fornecedores igualmente e 
documentar decisões, sem criar barreiras competitivas disfarçadas de exigências técnicas.

O edital é público, mas as propostas ficam reservadas até a abertura; a divulgação do orçamento estimado pode ser diferida. A 
ABDI também deve observar impedimentos de contratação e resguardar a independência de seus agentes.

Definição do objeto e planejamento da despesa
A fase preparatória começa com solicitação formal contendo objeto, valor estimado, recursos disponíveis e autorização 

competente. Em uma plataforma de diagnóstico digital de indústrias, o objeto precisa indicar funcionalidades, segurança, suporte 
e critérios de aceitação. A preferência injustificada por marca pode eliminar soluções equivalentes. Obras e serviços de engenharia 
exigem caracterização suficiente da intervenção.

O planejamento delimita quantidades e justifica a pertinência da despesa. Parcelar artificialmente uma necessidade para escapar 
da modalidade cabível ou dos limites de dispensa contraria o regulamento.

 ▸Modalidades licitatórias e julgamento das propostas

Formas de disputa previstas no regulamento
A modalidade depende da natureza do objeto, do valor e da complexidade. O pregão, preferencialmente eletrônico, serve à 

aquisição de bens e serviços, mas não às obras e serviços especiais de engenharia. O convite parte de pelo menos cinco fornecedores 
do ramo, convidados com antecedência mínima de três dias, preservada a publicidade para outros interessados. O diálogo competitivo 
desenvolve alternativas mediante interação com participantes previamente selecionados.

As modalidades apresentam finalidades diferentes, como evidencia a comparação:

REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA ABDI: PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES GERAIS. MODALIDADES, 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA 

E INEXIGIBILIDADE. FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DOS CONTRATOS. 
SANÇÕES E RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS. REGULAMENTO DE CONVÊNIOS DA ABDI: DISPOSIÇÕES GERAIS, 
CONCEITOS E MODALIDADES. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS, PLANO DE TRABALHO, HABILITAÇÃO E CONTRAPAR-

TIDAS. EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÕES DOS CONVÊNIOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS, 
RESPONSABILIDADES E DISPOSIÇÕES FINAIS

REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS E 
REGULAMENTO DE CONVÊNIOS DA ABDI
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Modalidade Traço característico Exemplo de aplicação

Concorrência Participação aberta mediante requisitos de 
habilitação Contratação complexa de obra

Convite Convocação de interessados do ramo, com 
publicidade Fornecimento de escopo delimitado

Concurso Escolha de trabalho técnico, científico ou artístico Seleção de projeto conceitual

Leilão Alienação pelo maior lance admitido Venda de bem avaliado

Pregão Disputa por propostas e lances para bens e serviços Aquisição de equipamentos 
padronizados

Diálogo 
competitivo Construção de alternativas antes das propostas finais Solução tecnológica de configuração 

indefinida

A concorrência e o convite observam faixas de valor específicas, enquanto o pregão não depende do valor estimado. O diálogo 
competitivo não equivale à consulta informal de orçamentos. A opção adotada precisa estar fundamentada no objeto.

Tipos de julgamento e adequação ao resultado esperado
O regulamento contempla menor preço, melhor técnica, técnica e preço, maior lance ou oferta, maior desconto e maior retorno 

econômico, ressalvadas as particularidades do concurso. Serviços de natureza intelectual podem justificar maior valorização da 
qualidade técnica, enquanto bens padronizados normalmente permitem comparação objetiva de preços. O maior retorno econômico 
relaciona a remuneração à economia proporcionada à ABDI; o maior lance serve à alienação. No julgamento por maior desconto, o 
desconto incide sobre uma base definida, que deve estar claramente identificada.

Em serviço intelectual, o menor preço isolado pode não expressar a vantagem buscada; em fornecimento padronizado, 
preferências subjetivas são inadequadas. Pontuação, classificação e desclassificação devem estar previamente estabelecidas.

 ▸Procedimento, habilitação e controle das decisões

Sequência de atos e atribuições dos responsáveis
Divulgado o edital, analisam-se propostas e habilitação do primeiro classificado, ressalvada a inversão de fases prevista no 

instrumento. Agente de contratação ou comissão designada conduz os atos; no pregão, atua o pregoeiro. A homologação confirma a 
regularidade do procedimento, e a adjudicação atribui o objeto ao vencedor. Decisões devem ser comunicadas e registradas.

Requisitos de habilitação e impugnações
A habilitação deve ser proporcional ao objeto. As exigências podem ser distribuídas em quatro dimensões que cumprem funções 

distintas:
 ▪ Habilitação jurídica: demonstra a existência regular da pessoa ou empresa e a legitimidade de seus representantes.
 ▪ Qualificação técnica: evidencia aptidão relacionada às atividades e condições do objeto licitado.
 ▪ Capacidade econômico-financeira: permite avaliar condições patrimoniais para a execução das obrigações.
 ▪ Regularidade fiscal: verifica a situação tributária exigível para a contratação.
Algumas situações também exigem documentação trabalhista. O edital admite impugnação, e os recursos licitatórios têm efeito 

suspensivo e prazos próprios. A correção de decisões irregulares deve preservar os atos aproveitáveis.

Contratação direta e administração dos contratos
A contratação direta dispensa a disputa, mas não o planejamento, a motivação ou a demonstração de adequação econômica. Na 

dispensa, uma hipótese expressamente prevista autoriza a escolha sem licitação; na inexigibilidade, a própria competição é inviável. 
A decisão deve individualizar o objeto, justificar o fundamento e avaliar a razoabilidade do preço, sem admitir preferências pessoais.

 ▸Hipóteses de dispensa e inexigibilidade

Dispensa de licitação e controle do enquadramento
A dispensa abrange pequeno valor e situações como emergência caracterizada, contratação de remanescente após rescisão, 

aquisição ou locação de imóvel avaliado e atividades de inovação previstas no regulamento. Há hipóteses específicas para encomendas 
tecnológicas, soluções inovadoras desenvolvidas por startups e licenciamento de software como serviço diretamente do desenvolvedor 
ou provedor. Os limites por valor são de R$ 150 mil para obras e serviços de engenharia e R$ 80 mil para compras e demais serviços; 
alienações também têm hipótese própria até R$ 80 mil. É vedado fracionar a demanda para simular seu enquadramento.
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RESOLUÇÃO CONSELHO DELIBERATIVO Nº 008, DE 
30 DE NOVEMBRO DE 2023

Aprova o Planejamento Estratégico 2024-2029 da Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial.

O CONSELHO DELIBERATIVO DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, no exercício das atribuições 
que lhe conferem o artigo 7º da Lei nº 11.080, de 30 de dezembro 
de 2004, o inciso III do caput do artigo 4º do Decreto nº 5.352, de 
24 de janeiro de 2005, e a alínea “a” do inciso III do caput e o § 2º 
do artigo 9º do Estatuto Social,

RESOLVE:
Art. 1º. Fica aprovado o Planejamento Estratégico 2024-

2029 da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.

Planejamento Estratégico 2024–2029

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar o 
link em seu navegador: https://www.abdi.com.br/wp-content/
uploads/2026/04/Planejamento-Estrategico-ABDI-2024-2029.
pdf

Bons estudos!

MISSÃO, VISÃO, VALORES, DIRETRIZES E OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS DA ABDI, CONFORME O PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO 2024–2029, APROVADO PELA RESOLUÇÃO 

DO CONSELHO DELIBERATIVO Nº 008/2023

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar o 
link em seu navegador: https://www.abdi.com.br/wp-content/
uploads/2024/03/Regulamento-de-Etica-e-Conduta.pdf

Bons estudos!

REGULAMENTO DE ÉTICA E CONDUTA DA ABDI (RE-
SOLUÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO Nº 004/2022): 
OBJETIVO, APLICABILIDADE, VALORES E PRINCÍPIOS 

ÉTICOS (ARTS. 1º A 3º); DIREITOS, DEVERES E VEDAÇÕES 
APLICÁVEIS AOS PROFISSIONAIS DA ABDI (ARTS. 4º A 6º 
DO REGULAMENTO DE ÉTICA E CONDUTA); CRITÉRIOS 
DE CONDUTA PROFISSIONAL: MÍDIAS SOCIAIS, CONFI-

DENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES, PROPRIEDADE INTE-
LECTUAL, UTILIZAÇÃO DE RECURSOS INSTITUCIONAIS, 
DOAÇÕES E PATROCÍNIOS (ARTS. 7º A 11 DO REGULA-

MENTO DE ÉTICA E CONDUTA); CONFLITO DE INTERES-
SES: ATIVIDADES PARALELAS, ATIVIDADES POLÍTICAS, 
SINDICAIS E RELIGIOSAS, RELACIONAMENTO ENTRE 

PROFISSIONAIS, BRINDES, PRESENTES, FAVORES, PARTI-
CIPAÇÃO EM EVENTOS E UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

PRIVILEGIADAS (ARTS. 12 A 17 DO REGULAMENTO DE 
ÉTICA E CONDUTA); DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS, 
MEDIDAS DISCIPLINARES, COMUNICAÇÃO DE IRREGU-
LARIDADES, DENÚNCIAS E GESTÃO DO REGULAMENTO 

DE ÉTICA E CONDUTA (ARTS. 18 A 25)

ÉTICA E CONDUTA FUNCIONAL; MISSÃO E ATUAÇÃO 
INSTITUCIONAL DA ABDI
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(C) Centralizar a execução de todas as políticas industriais 
brasileiras, eliminando a participação de instituições públi-
cas e privadas.
(D) Atuar exclusivamente no desenvolvimento de tecnolo-
gias digitais, desconsiderando aspectos sociais e ambientais.
(E) Transformar-se em uma instituição financeira destinada 
ao financiamento direto das atividades industriais.

3. (2026)
Os valores organizacionais são princípios que orientam a 

atuação institucional e o comportamento dos profissionais. O 
Planejamento Estratégico 2024-2029 da ABDI estabelece um 
conjunto de valores destinados a fortalecer a identidade ins-
titucional e a coerência entre suas atividades e seus objetivos 
estratégicos. Assinale a alternativa que contém exclusivamente 
valores previstos nesse planejamento.

(A) Competitividade individual, centralização administrativa, 
produtividade, hierarquia e fiscalização.
(B) Autoridade, disciplina, subordinação, lucratividade e in-
dependência institucional.
(C) Eficiência financeira, fiscalização, padronização, competi-
tividade individual e autonomia absoluta.
(D) Hierarquia, controle econômico, autoridade administra-
tiva, exclusividade tecnológica e produtividade.
(E) Cooperação, compromisso com a competitividade, inova-
ção, valorização humana, ética e transparência.

4. (2026)
A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial foi ins-

tituída para promover ações relacionadas ao desenvolvimento 
industrial brasileiro. De acordo com a Lei nº 11.080/2004 e o 
Decreto nº 5.352/2005, sua atuação institucional compreende 
competências específicas relacionadas à inovação e ao fortale-
cimento do setor produtivo. Considerando essas disposições e 
o Planejamento Estratégico 2024-2029, assinale a alternativa 
correta.

(A) A ABDI possui competência exclusiva para editar normas 
obrigatórias de funcionamento de todas as indústrias insta-
ladas no território nacional.
(B) A ABDI atua na promoção de políticas de desenvolvi-
mento industrial, inovação, transformação digital e difusão 
tecnológica, especialmente aquelas que contribuam para a 
geração de empregos, em consonância com políticas de co-
mércio exterior e de ciência e tecnologia.
(C) A ABDI possui como competência principal executar ati-
vidades de fiscalização tributária das empresas industriais 
brasileiras.
(D) A ABDI atua exclusivamente na regulamentação das 
relações trabalhistas entre empresas industriais e seus 
empregados.
(E) A ABDI substitui o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços na formulação e aprovação 
das políticas econômicas nacionais.

5. (2026)
O Planejamento Estratégico 2024-2029 da ABDI organiza 

seus objetivos em perspectivas que permitem direcionar tanto 
as ações destinadas ao setor produtivo quanto os procedimentos 
relacionados à gestão institucional. Considerando a estrutura do 
Mapa Estratégico da Agência, assinale a alternativa correta.

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Legislação de Criação e Estatuto Social da ABDI.

Bons estudos!

1. (2026)
O Planejamento Estratégico 2024-2029 da Agência Brasileira 

de Desenvolvimento Industrial (ABDI) estabelece diretrizes 
destinadas a orientar a atuação institucional, considerando as 
transformações econômicas, tecnológicas e ambientais. Nesse 
contexto, a missão institucional representa a razão de existir 
da organização e direciona suas ações para resultados de inte-
resse público. Considerando a missão estabelecida no Caderno 
de Planejamento Estratégico 2024-2029, assinale a alternativa 
correta.

(A) Promover exclusivamente a transformação digital das 
empresas privadas, sem participação na formulação ou im-
plementação de políticas industriais.
(B) Fiscalizar diretamente as atividades industriais brasi-
leiras, exercendo poder de polícia sobre empresas que 
descumpram normas de desenvolvimento tecnológico.
(C) Desenvolver ações que contribuam para que o Governo 
Federal formule e implemente políticas industriais inova-
doras, competitivas, tecnológicas e sustentáveis, visando à 
promoção e ao desenvolvimento socioeconômico do país.
(D) Substituir os órgãos governamentais responsáveis pela 
elaboração das políticas industriais, assumindo integralmen-
te suas competências administrativas.
(E) Concentrar suas atividades na concessão de financiamen-
tos a empresas industriais, independentemente das políticas 
públicas de desenvolvimento econômico.

2. (2026)
A visão institucional estabelece a situação futura desejada 

por uma organização e orienta suas decisões estratégicas. No 
Planejamento Estratégico 2024-2029 da ABDI, a visão está rela-
cionada à promoção de soluções que atendam às necessidades 
contemporâneas do setor produtivo brasileiro. Assinale a alter-
nativa que apresenta corretamente essa visão.

(A) Ser referência na promoção de soluções inovadoras, sus-
tentáveis e inclusivas do setor produtivo.
(B) Tornar-se o principal órgão de fiscalização das atividades 
industriais brasileiras, priorizando o controle administrativo 
das empresas.

ATUAÇÃO INSTITUCIONAL DA ABDI: PROMOÇÃO 
DO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, INOVAÇÃO, 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL, DIFUSÃO TECNOLÓGICA, 
COMPETITIVIDADE E SUSTENTABILIDADE, CONFORME 

O ART. 1º DA LEI Nº 11.080/2004, O ART. 2º DO DECRETO 
Nº 5.352/2005 E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

2024–2029

QUESTÕES
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Arquitetura da gestão de pessoas e valor organizacional

A gestão de pessoas constitui um sistema de decisões sobre trabalho, capacidades, vínculos e condições que tornam viável 
a atuação de uma organização. Seu alcance ultrapassa rotinas de cadastro ou folha, pois envolve escolhas sobre quem executará 
atividades, quais conhecimentos serão necessários, como as equipes cooperarão e de que modo os resultados serão acompanhados. 
Uma política de pessoas somente se torna estratégica quando essas escolhas decorrem das prioridades institucionais e também 
consideram a experiência concreta dos trabalhadores. O alinhamento não significa tratar seres humanos como peças intercambiáveis: 
significa organizar condições de contribuição sustentável, com responsabilidades claras, oportunidades de desenvolvimento e 
respeito à dignidade.

 ▸ Da administração funcional ao sistema integrado
A administração funcional organiza tarefas em especialidades como admissão, remuneração, treinamento e relações trabalhistas. 

Essa divisão é útil para garantir conhecimento técnico e regularidade das operações, mas pode produzir decisões desconectadas. A 
área responsável pelo recrutamento, por exemplo, pode preencher postos rapidamente sem que a organização tenha preparado 
supervisores para integrar os novos empregados. Em um sistema integrado, essas rotinas são articuladas por fluxos de informação, 
governança e objetivos comuns. A necessidade de uma nova equipe passa por identificação de demanda, descrição de entregas, 
estimativa de recursos, atração, integração e acompanhamento da capacidade efetivamente instalada.

Conexão entre estratégia institucional e práticas de gestão
As prioridades da direção devem ser traduzidas em exigências observáveis para o trabalho. Se a organização pretende ampliar 

o atendimento remoto, importa mapear habilidades digitais, dimensionar suporte técnico, redesenhar turnos e identificar funções 
que precisarão de transição. A decisão estratégica não se reduz a anunciar um programa de capacitação: mudanças de processos, 
tecnologia e regras de atuação podem ser tão importantes quanto o aprendizado individual. A liderança de cada unidade fornece 
informações sobre obstáculos reais; a equipe especializada em pessoas ajuda a formular alternativas; a alta administração define 
recursos e aceita ou rejeita riscos. Assim, estratégia e execução se conectam por compromissos verificáveis, não por declarações 
genéricas.

Em uma rede hospitalar, a expansão dos serviços ambulatoriais exige enfermeiros, recepcionistas e profissionais de apoio em 
horários distintos. Contratar apenas com base na quantidade de consultas esperadas pode gerar espera excessiva em certos setores e 
ociosidade em outros. A análise integrada observa tempo de atendimento, procedimentos, cobertura de ausências, perfis exigidos e 
repercussões sobre a segurança. Uma mudança de escala, combinada com ajustes na triagem, pode atender parte da demanda antes 
de haver novas contratações. A gestão de pessoas participa da decisão sem substituir a competência técnica das áreas assistenciais.

 ▸ Estratégias de controle e de comprometimento
Modelos de gestão diferem na maneira de orientar condutas. Uma lógica predominantemente de controle enfatiza padronização, 

descrição de funções, supervisão e verificação de cumprimento. Ela pode ser apropriada em tarefas que exigem rastreabilidade e 
procedimentos rigorosos, mas tende a limitar iniciativa quando usada como resposta para toda situação. A lógica de comprometimento 
valoriza autonomia responsável, participação, aprendizagem e identificação com objetivos organizacionais. Nem a autonomia 
elimina controles nem a padronização impede colaboração: decisões consistentes combinam requisitos de segurança com margens 
proporcionais de escolha dos profissionais.

GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS: FUNDAMENTOS, MODELOS E PROCESSOS DE GESTÃO DE PESSOAS. PLANEJA-
MENTO ESTRATÉGICO E DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO. GESTÃO POR COMPETÊNCIAS. INDICADO-

RES DE GESTÃO DE PESSOAS E ANÁLISE DE DADOS PARA TOMADA DE DECISÃO
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Governança e interdependência dos processos
Para funcionar como sistema, a gestão de pessoas necessita definir quem decide, quem executa, quem confere e quem 

responde pelos resultados. Políticas estabelecem critérios gerais; procedimentos orientam a execução; registros demonstram o 
que ocorreu; indicadores revelam tendências. Um projeto de mobilidade interna, por exemplo, depende de descrição de funções, 
avaliação de prontidão, transparência de oportunidades e atualização cadastral. A ausência de qualquer elo fragiliza a decisão e 
pode produzir tratamento desigual. Também é indispensável distinguir responsabilidade da liderança pela organização do trabalho e 
responsabilidade técnica da unidade de pessoas pelos instrumentos adotados. A atuação conjunta evita tanto centralização excessiva 
quanto abandono de critérios comuns.

Os modelos de atuação podem ser comparados por suas prioridades e pelos efeitos sobre o cotidiano. A distinção serve para 
escolher práticas coerentes com a natureza das atividades, e não para impor um único arranjo à organização.

Modelos de gestão de 
pessoas lógica de decisão papel da liderança efeitos sobre o trabalho

Administrativo-funcional Regularidade de rotinas Supervisão da execução Garante estabilidade, mas pode 
fragmentar decisões

Controle de 
procedimentos

Conformidade e 
previsibilidade

Define padrões e verifica 
desvios

Ajuda em atividades críticas; excesso 
reduz flexibilidade

Comprometimento Participação e 
responsabilidade

Negocia entregas e 
desenvolve autonomia

Favorece iniciativa, desde que haja 
objetivos claros

Integração estratégica Coerência entre 
capacidades e prioridades

Articula unidades, recursos e 
indicadores

Requer diálogo entre áreas e revisão 
constante

A leitura comparativa evidencia que controle, compromisso e integração não são escolhas totalmente excludentes. Uma operação 
com risco elevado precisa de protocolos, mas também depende de trabalhadores capazes de reconhecer problemas e comunicar 
melhorias. A adequação do modelo resulta da combinação entre tarefas, cultura e responsabilidades.

Planejamento de quadro e capacidade produtiva

O planejamento estratégico da força de trabalho busca determinar quantas pessoas, com quais capacidades, em que unidades 
e momentos, serão necessárias para realizar atividades previstas. A pergunta central não é simplesmente quantos postos existem no 
organograma: importa entender o volume e a complexidade das tarefas, a tecnologia disponível, os níveis esperados de serviço e as 
restrições de jornada. O dimensionamento exige dados operacionais, hipóteses transparentes e revisão periódica. Projeções nunca 
devem ser apresentadas como certeza, pois mudanças de demanda, automação, rotatividade e condições econômicas alteram os 
pressupostos utilizados.

 ▸ Previsão de demanda de trabalho e cenários
A demanda pode ser estimada por carga de trabalho, histórico de atividades, padrões de atendimento e cenários de expansão ou 

retração. Em atividades relativamente estáveis, a observação de tempos e volumes fornece uma referência inicial. Em serviços sujeitos 
a flutuações, convém construir cenários alternativos e identificar períodos críticos. É necessário considerar o trabalho indireto, como 
reuniões, manutenção, documentação e treinamento, que não aparece no volume principal de produção. Uma projeção baseada 
apenas no tempo de execução de tarefas essenciais subestima a capacidade necessária. Padrões de qualidade e segurança também 
influenciam o número de profissionais simultaneamente disponíveis.

Capacidade efetiva e limites do cálculo
O quadro nominal raramente corresponde à capacidade plenamente disponível. Férias, afastamentos, intervalos, capacitação, 

deslocamentos e atividades de coordenação reduzem as horas aplicáveis à operação. Além disso, duas pessoas com a mesma função 
podem atender demandas diferentes em virtude de experiência e certificações. O planejamento precisa separar quantidade de 
vínculos, horas de presença, horas úteis e competências efetivamente mobilizáveis. Em vez de fixar um número isolado, o estudo 
registra premissas e consequências: ampliar equipe, redistribuir tarefas, reorganizar turnos, corrigir processos ou investir em 
tecnologia. A comparação entre alternativas deve incluir custo, prazo de implantação, continuidade do serviço e efeitos sobre o 
bem-estar.

Um centro de distribuição que recebe pedidos sazonais pode parecer subdimensionado apenas em alguns dias da semana. Antes 
de abrir vagas permanentes, a gestão examina distribuição dos pedidos, operações de separação e expedição, produtividade por tipo 
de mercadoria, exigências de treinamento e limites de jornada. A terceirização de parte da atividade, quando juridicamente cabível, 
ou a reorganização de fluxos são alternativas que precisam ser avaliadas quanto à qualidade e à governança. A solução escolhida deve 
evitar transferir sobrecarga de um turno para outro, pois um ganho aparente de velocidade pode gerar acidentes, erros de separação 
e afastamentos.
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